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Claras Demandas Políticas de Mídia e Relações Públicas para 17 de Outubro
Proposta de discussão da Política GCAP para as Instituições Financeiras Internacionais na Mobilização de 17 de outubro:
A ação GCAP do ‘Levante-se e Faça-se Ouvir contra a Pobreza’ em 17 de outubro de 2007 acontecerá dois dias antes das Reuniões Anuais do Banco Mundial e do FMI. Essas reuniões terão a participação de Ministros de Finanças e Desenvolvimento de 184 países para discutir o desenvolvimento e questões financeiras internacionais. Essa será uma importante oportunidade de combinar a mobilização em massa do GCAP com algumas mensagens especificamente direcionadas à reforma dessas duas poderosas instituições de desenvolvimento, para que possam contribuir à luta contra a pobreza. De modo similar, os planos da União Européia em buscar os Acordos de Parceria Européia (APEs) se aproximam em dezembro e comprometem os países em desenvolvimento.
Segue abaixo uma proposta de pedidos políticos pelo GCAP em torno das IFIs e dos APEs. Elas podem ser incluídas pelas coalizões nacionais na forma de cartas aos seus Ministros de Finanças e Desenvolvimento, declarações de mídia, petições apresentadas a chefes de Estado por delegações nacionais, materiais de campanha e pacotes de divulgação produzidos para o dia. Naturalmente, as coalizões nacionais poderão incluir seus próprios pedidos específicos.
IFIs

Com base nas informações obtidas, as Reuniões Anuais deste ano provavelmente incluirão a discussão dos seguintes pontos:
1. Transparência – o Banco Mundial revisará sua política de compartilhamento de informações.
2. Condicionalidades – o Banco Mundial publicará seu relatório anual de progressos na implementação dos princípios de condicionalidade e boas práticas.
3. Governança e representatividade – também estarão na agenda do Banco Mundial.
4. Mudança Climática – Provavelmente estará na agenda do Banco Mundial.
Ainda não se sabe qual será a agenda do FMI, mas as questões de governança e transparência serão pertinentes, em vista da recente resignação do Diretor Administrativo do FMI – Sr. Rodrigo Rato. Por fim, o Banco Mundial publicará o Relatório Mundial de Desenvolvimento, focalizando a questão da agricultura.
1. Pelo fim das condicionalidades economicamente nocivas: 

O Banco Mundial e o FMI precisam parar de incluir condicionalidades econômicas nocivas ao seu auxílio financeiro prestando aos paises pobres. O Banco Mundial e o FMI, que provêem uma quantia considerável de financiamento ao desenvolvimento para países pobres, estão continuamente anexando condicionalidades econômicas nocivas, que não apenas minam a autonomia dos países em desenvolvimento, mas podem atrasar fluxos de auxílio e causar mais mal do que bem na luta contra a pobreza.
Em Mali, por exemplo, onde 90 por cento da população vivem com menos do que dois dólares por dia, o Banco Mundial e o FMI impuseram a condição para auxílio que o governo liberalizasse o preço do algodão nacional. Como impacto da implementação dessa condicionalidade pelo governo de Mali, três milhões de produtores nacionais tiveram uma queda de 20 por cento no preço recebido pelo algodão. De acordo com a pesquisa do próprio Banco Mundial, essa tendência continuará e propiciará um aumento na pobreza de 4,6 por cento ao longo do país.
As demandas do GCAP são:
· Que o Banco Mundial apague as condicionalidades econômicas e implemente totalmente os Princípios de Boas Práticas para as condicionalidades. Que os países desenvolvidos financiadores da Associação Internacional de Desenvolvimento (AID) do Banco Mundial assegurem seu auxílio financeiro para os 15 AIDs à espera da implementação dessa reforma pelo Banco Mundial.

· Que o FMI pare de impor privatizações e liberalizações comerciais por meio de suas condicionalidades estruturais e, nos países onde a estabilidade macroeconômica ainda é uma questão sensível, que limite suas metas quantitativas (p.ex. déficits fiscais, rendas setoriais e metas de inflação) a um mínimo e assegure que elas serão apoiadas por análises independentes e amplo consenso de que esta é a melhor opção para a redução da pobreza. Essa análise deve basear-se em distintos cenários econômicos e ser explícita quanto à necessidade de aumentos nos volumes e maior previsibilidade.
2. A Reforma Democrática do Banco Mundial e do FMI
O Banco Mundial e o FMI precisam reformar suas estruturas de governança, para que possam funcionar de modo mais democrático e transparente. O conselho executivo e o conselho administrativo do FMI e do Banco Mundial não dão a todos os países oportunidades iguais de representação. Os votos são alocados com base em um sistema que prioriza a riqueza sobre a democracia. Os países mais ricos dominam o conselho executivo em número de assentos e votos. Esse sistema, que foi criado durante a era colonial e é controlado pelos governos dos países desenvolvidos, é inadequado e precisa passar por mudanças fundamentais. Além disso, a liderança em ambas as instituições é determinada pelos países ricos. O governo dos EUA aponta o Presidente do Banco Mundial, ao passo que o Diretor Administrativo do FMI é apontado pela União Européia. Por fim, ambas as instituições precisam fazer mais para assegurar que suas práticas decisórias e empréstimos sejam totalmente transparentes e acessíveis às pessoas impactadas por suas decisões.
As demandas do GCAP são:
· Que o FMI e o BM incorporem uma estrutura genuinamente democrática, que satisfaça os padrões de democracia esperados no nível nacional, incluindo o critério do tamanho da população para ajudar a determinar os pesos dos votos.
· Que se dê um fim ao sistema de destinar os assentos dos conselhos executivos em ambas as instituições automaticamente aos cinco países mais poderosos, em favor de uma abordagem que inclua eleições pelo conselho administrativo para determinar todos os assentos do conselho executivo.
· Que se publiquem as transcrições das reuniões dos conselhos do FMI e do Banco Mundial, para que os cidadãos possam ver quem está ocupando cada posição e o que os seus representantes disseram em seu nome. Isso deve refletir um movimento mais amplo em prol da transparência para toda a informação dentro de ambas as organizações. Em particular, todos os documentos ligados a propostas de empréstimos devem ser disponibilizados e tornados acessíveis aos cidadãos do país onde o empréstimo é empregado. As exceções a esse princípio devem ser detalhadas e baseadas em uma clara indicação de quais efeitos nocivos poderiam advir da publicação de informações específicas.
· A introdução de um processo transparente e democrático para selecionar os Diretores Administrativos e as lideranças de ambas as organizações. Isso deveria envolver todos os países membros de maneira igual, incluir os grupos de partes interessadas e a escolha de candidatos exclusivamente com base em seu mérito, a despeito de sua nacionalidade. A diversidade geográfica para as posições principais deve ser ativamente encorajada. A abertura de um processo de seleção seria algo essencialmente ineficaz, e deve-se acompanhar de uma eliminação da desigualdade nos assentos decisórios e de conselho, para que todos os governos membros possam efetivamente participar dos processos de seleção.
3. O Banco Mundial e a Agricultura 

O Banco Mundial pressionou os países a reorientarem suas economias à atividade de setor privado e exportações, ao invés de satisfazer as necessidades domésticas. Em país após país, isso significou que o apoio público à agricultura escasseou, ao passo que uma enchente de importações baratas devastou fazendeiros e comunidades locais. Mais de 1,5 milhões de fazendeiros mexicanos perderam seus modos de vida após cortes de crédito agrícola e de serviços de extensão, juntamente com a liberalização comercial. Após as reformas impostas pelo Banco Mundial no Quênia, o país deixou de ser praticamente auto-suficiente na produção da maioria dos alimentos para ser um importador de alimentos de primeira necessidade. O governo de Malawi recentemente institucionalizou subsídios públicos para fertilizantes de milho, a despeito das pressões do Banco Mundial e de outros doadores. Após anos de crises de comida, o país tem agora uma pujante produção de milho.
As demandas do GCAP são:
· Que o Banco Mundial reexamine suas antigas prescrições políticas, reavalie erros anteriores e democratize suas estruturas de governança, políticas e decisões.
· Que o Banco Mundial pare de enfatizar a promoção da agricultura de exportação e promova a agricultura sustentável de pequena escala, destinada a promover a soberania/segurança alimentar.
· Os países precisam de mais espaço político para determinar suas próprias políticas agrícolas, incluindo crédito e apoio de mercado.
· O Banco Mundial deveria ouvir as vozes das comunidades produtoras e da sociedade civil, levando em consideração suas necessidades e prioridades quando estiver tratando com os governos.
4. Mudança Climática
A Declaração de Montevidéu do GCAP, de maio de 2007, afirma:
“As vidas e os modos de vida de milhões de pessoas estão sendo destruídos ao lhes serem negados os direitos à terra, à água, às florestas, aos recursos naturais e à energia. A Mudança Climática exacerba esse processo. Enchentes, secas, períodos de fome e conflitos resultantes da mudança climática também ameaçam os objetivos de desenvolvimento para bilhões de pessoas entre os mais pobres do mundo. É necessária a ação pela comunidade internacional e pelos governos nacionais, de modo a lidar com a mudança climática e com os seus impactos, em particular sobre as pessoas que vivem na pobreza”.
O grupo de trabalho do GCAP para mudança climática está trabalhando para produzir as mensagens neste tema tão breve quanto possível.
Aqueles que desejarem contribuir para esse tema podem contatar Ben Margolis na OXFAM. Bmargolis@oxfam.org.uk

União Européia
5.  Pelo Fim dos APEs

O mês de dezembro se aproxima e os governos africanos estão sob intensa pressão pela União Européia (UE) para acertarem os Acordos de Parceria Européia (APEs). Um APE é um acordo recíproco de livre comércio, que a UE está a negociar bilateralmente com países da África, do Caribe e do Pacífico (ACP). Isso acontece porque os APEs estabelecem relações comerciais injustas e desapropriadas para o desenvolvimento sustentável de países já subdesenvolvidos. Isso significa que os países africanos serão forçados a abrir suas economias para os serviços e operações altamente competitivos da Europa, quando eles entrarem em efeito. Quando isso acontecer, as indústrias locais serão forçadas a fechar, pois não conseguirão agüentar a competição. Isso acontece porque elas não estão em condições de competir com os bens e as operações da UE, que passariam então a dominar as economias africanas – levando-as ao desemprego em massa e à perda da renda governamental.

As demandas do GCAP são:
· Que a UE desista da estratégia dos APEs, que não dá aos governos africanos a oportunidade de alcançar quaisquer ganhos nas negociações atuais. Isso porque os governos africanos estão negociando por meio de blocos regionais, como ECOWAS, EAC e SADC. Esses blocos pobres e fracos estão negociando com a UE, que, por sua vez, tem 25 membros e um PIB conjunto de cerca de $13.300 bilhões.
· Que os governos africanos bloqueiem os APEs e enfoquem as maneiras de aprimorar a integração e as economias regionais.

